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FJM

Nº 70046433835

2011/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70037747656. ATO NORMATIVO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS. TETO REMUNERATÓRIO. IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. EXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO APENAS NO TOCANTE AO TERMO A QUO PARA O CONGELAMENTO DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES QUE PERCEBAM VENCIMENTOS ACIMA DO LIMITE CONSTITUCIONAL.

I) A ação direta de inconstitucionalidade, por maioria de votos, foi julgada procedente em parte em maior extensão, para garantir o direito de os aposentados, independentemente da data da inativação, continuarem percebendo o valor integral de seus proventos, porém sem qualquer reajuste, até que seu montante venha a se adequar ao teto constitucional.

II) A Câmara não está obrigada a discorrer sobre todos os argumentos utilizados pela parte. Basta que encontre e assente os fundamentos fáticos e jurídicos da decisão.  

III) Os embargos de declaração podem conter pedido de prequestionamento, desde que alicerçado em uma das hipóteses do art. 535, I e II, do CPC. Situação inocorrente, caso concreto, no que se refere à alegação de descabimento da ADI, ao art. 37, XV, da CF e ao art. 9º da EC 41/03.

IV) Não houve manifestação no tocante ao marco inicial do congelamento da remuneração dos servidores que percebam vencimentos acima do limite constitucional, omissão que deve ser sanada. 

V) Assim, acolhem-se em parte os embargos de declaração para, sanando a omissão existente no acórdão, declarar que os servidores têm o direito de continuarem recebendo o valor integral dos vencimentos/proventos a que faziam jus em julho de 2010, porém sem qualquer reajuste, até que seu montante venha a se adequar ao teto constitucional.

EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70046433835


	Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO/RS, 


	EMBARGANTE;

	ASSOCIAçãO DOS FUNCIONáRIOS APOSENTADOS DO TCE/RS – AFATCE, 


	EMBARGADa;

	PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, 


	INTERESSADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher em parte os Embargos de Declaração.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Guinther Spode (Presidente), Danúbio Edon Franco, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Voltaire de Lima Moraes, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Nereu José Giacomolli, Umberto Guaspari Sudbrack, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Jorge Luiz Lopes do Canto e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 13 de agosto de 2012.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)
Trata-se de embargos de declaração interpostos pelo PROCURADOR-GERAL DO ESTADO/RS do acórdão que, por maioria de votos, rejeitou as preliminares e julgou procedente em parte, em maior extensão, a ação direta de inconstitucionalidade nº 70037747656, para garantir o direito de os aposentados, independentemente da data da inativação, continuarem percebendo o valor integral de seus proventos, porém sem qualquer reajuste, até que seu montante venha a se adequar ao teto constitucional.

Sustenta o embargante que opõe os presentes embargos para sanar omissão e para fins de prequestionamento. Alega o descabimento da ADI contra ato regulamentar de efeitos concretos. Aduz que o acórdão rejeitou a preliminar, concluindo que o ato impugnado é dotado de generalidade, abstração e impessoalidade; contudo, não abordou o disposto no art. 102, I, “a”, da CF, combinado com o art. 125, caput e § 2º, da CF. Salienta que, no caso, o ato é de efeitos concretos e atinge exatamente 66 servidores do TCE, 24 ativos e 42 inativos. Afirma, também, que o acórdão embargado fundamenta que o ato impugnado viola o disposto no art. 27, II, da CE e no art. 37, XV, da CF, o qual dispõe acerca da irredutibilidade de vencimentos dos servidores públicos; no entanto, há omissão no tocante à ressalva prevista no inciso XV do art. 37 da CF, de que a irredutibilidade não é oponível ao limite remuneratório estabelecido no inciso XI do art. 37 da CF. Menciona que a omissão deve ser sanada, atribuindo aos embargos efeito infringente, para o fim de julgar improcedente o pedido objeto da ADI ou, ao menos, para fins de prequestionamento. Argumenta, ainda, haver omissão relativamente à determinação expressa do art. 9º da EC 41/03, que restabelece a aplicação do art. 17 do ADCT, de modo a determinar a imediata redução da remuneração dos servidores públicos aos limites constitucionais. Assevera, por fim, que o voto condutor da divergência não estabeleceu expressamente o termo a quo para o congelamento da remuneração dos servidores que percebam vencimentos acima do limite constitucional, marco esse necessário para estabelecer a abrangência do acórdão embargado. Requer o acolhimento dos embargos, com atribuição de efeito infringente, para inadmitir a ADI ou julgá-la improcedente, ou para fins de prequestionamento do art. 37, XI e XV, art. 9º da EC 41/03, art. 102, I, “a”, e art. 125, caput e § 2º, todos da Constituição Federal e art. 17 do ADCT.

Foi determinada a intimação da embargada para ofertar contrarrazões.

A ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS APOSENTADOS DO TCE/RS – AFATCE manifestou-se às fls. 248/252.
É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

A ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS APOSENTADOS DO TCE/RS - AFATCE ajuizou ação direta de inconstitucionalidade contra o ato normativo do Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, o qual implantou o teto remuneratório e determinou o desconto nos proventos que ultrapassassem o teto remuneratório, introduzido pela Emenda Constitucional nº 57, de 21 de maio de 2008, de R$ 26.723,13 (vinte e seis mil, setecentos e vinte e três reais e treze centavos), uma vez que em afronta ao artigo 29, inciso II, da Constituição Estadual.

O nobre Relator, Des. Alzir Felippe Schmitz, julgava parcialmente procedente a ADI, para declarar a inconstitucionalidade do ato normativo que reduz os proventos dos aposentados antes da Emenda Constitucional nº 41/2003, devendo tais proventos ser congelados até que atinjam o valor do teto. 

Todavia, restou vencido, sendo a ação, por maioria de votos, julgada procedente em parte em maior extensão, nos termos da divergência por mim inaugurada, para garantir o direito de os aposentados, independentemente da data da inativação, continuarem percebendo o valor integral de seus proventos, porém sem qualquer reajuste, até que seu montante venha a se adequar ao teto constitucional.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO/RS interpôs os presentes embargos de declaração, alegando haver omissão no acórdão e, também, para fins de prequestionamento, relativamente a quatro pontos: descabimento da ADI contra ato regulamentar de efeitos concretos; art. 37, XV, da CF; art. 9º da EC 41/03 e marco inicial do congelamento da remuneração dos servidores que percebam vencimentos acima do limite constitucional.

Inicialmente, não procede a alegação de descabimento da ADI, por se tratar de ato regulamentar de efeitos concretos.

O ato oriundo da Presidência do Tribunal de Contas do Estado determina a implantação do teto remuneratório e o desconto dos valores excedentes ao limite constitucional relativamente aos Excelentíssimos Conselheiros, ao Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, aos Auditores Substitutos de Conselheiro, aos Adjuntos de Procurador e aos servidores ativos, inativos e pensionistas do TCE/RS.  Conforme constou no acórdão, “o ato tem caráter normativo, apresentando, contudo, abstração, generalidade e impessoalidade, vez que não individualiza os servidores que seriam atingidos por ele.”
No tocante à ressalva prevista no inciso XV do art. 37 da CF, de que a irredutibilidade de vencimentos não é oponível ao limite remuneratório estabelecido no inciso XI do art. 37 da CF, o entendimento majoritário foi no sentido de que, em que pese o servidor público não possuir direito adquirido a regime jurídico remuneratório, fica assegurada a irredutibilidade de vencimentos, “modalidade qualificada de direito adquirido, oponível às emendas constitucionais”. Assim, têm os servidores o direito de continuarem percebendo o valor integral de seus vencimentos/proventos, porém sem qualquer reajuste, até que seu montante venha a se adequar ao teto constitucional.

Quanto à (in)aplicabilidade do art. 17 do ADCT, por força do disposto no art. 9º da EC 41/03, o acórdão enfrentou tal questão, tendo assim se manifestado o eminente Relator, Des. Alzir Felippe Schmitz: 

“Ainda, não há se falar na aplicabilidade da previsão do artigo 17 da ADCT
, uma vez que, sem maiores delongas, o referido artigo tratou da efetivação das disposições constitucionais oriundas do Poder Constituinte Originário, tratando de efetivar a própria nova ordem, o atual Estado Democrático de Direito, sem se falar em qualquer direito adquirido com o regime anterior.

Logo, não é o caso ora em tela, pois os proventos que hoje são superiores ao teto constitucional procedem da mesma Constituição.” 

E uma vez fundamentada a decisão tomada em certo sentido, lógica e automaticamente restam afastadas teses e argumentos porventura esgrimidos em sentidos diversos. Isto porquanto é regra básica de hermenêutica que a interpretação não há de levar ao absurdo, regra esta que trazemos à interpretação do acórdão embargado, agora. Se foi acolhida tal tese, em certo sentido, eventual artigo de lei que vá no sentido oposto não foi acolhido: não incide  e não é aplicável ao caso concreto.
Na lição de BARBOSA MOREIRA ("O novo processo civil brasileiro", p. 138), o objetivo dos embargos de declaração é apenas o "mero aperfeiçoamento na forma de expressão do julgado, sem a menor possibilidade de alterar-lhe o conteúdo". 

Nesse sentido, PONTES DE MIRANDA, citado por DINAMARCO ("A reforma do CPC", p. 186), ensinava que com os declaratórios não se busca redecidir, mas apenas reexprimir o que já se acha decidido.




Há precisa decisão do STJ (Resp 87.314-0-CE), rel. Min. Humberto Gomes de Barros a tal respeito: 

"os embargos declaratórios servem para esclarecer contradição ou suprir lacunas verificadas no acórdão - jamais para questionar a interpretação desenvolvida pelo julgador, sobre qualquer elemento dos autos".



Ainda o STJ:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA OBJETO DE POSSÍVEL RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REJEIÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.  (IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. DECRETOS-LEIS 491/69, 1.724/79, 1.722/79, 1.658/79 E 1.894/81. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO. VIGÊNCIA DO ESTÍMULO FISCAL ATÉ 04 DE OUTUBRO DE 1990. RESSALVA DO ENTENDIMENTO DO RELATOR.) 

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do CPC.

2. Os embargos de declaração têm como requisito de admissibilidade a indicação de algum dos vícios previstos no art. 535 do CPC, constantes do decisum embargado, não se prestando, portanto, ao rejulgamento da matéria posta nos autos, tampouco ao mero prequestionamento de dispositivos constitucionais para a viabilização de eventual recurso extraordinário, porquanto visam unicamente completar a decisão quando presente omissão de ponto fundamental, contradição entre a fundamentação e a conclusão, ou obscuridade nas razões desenvolvidas.

3. Impõe-se a rejeição de embargos declaratórios que têm o único propósito de prequestionar a matéria objeto de recurso extraordinário a ser interposto (Precedentes: EDcl no REsp n.º 415.872/SC, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 24/10/2005; e EDcl no AgRg no AG n.º 630.190/MG, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 17/10/2005).

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AgRg no Ag 858.872/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02.10.2008, DJ 15.10.2008)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. VÍCIO. INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO INFRINGENTE. INADEQUAÇÃO. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há no acórdão embargado qualquer omissão, obscuridade ou contradição, uma vez que a matéria foi apreciada de forma fundamentada.

2. A pretensão de rejulgamento da causa, na via estreita dos declaratórios, mostra-se, de todo, inadequada.

3. A ofensa a dispositivos constitucionais haveria de ser suscitada em sede de recurso extraordinário, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal, e não em especial, ainda que para fins de prequestionamento.

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no REsp 961.977/SP, Rel. Ministro  JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12.02.2008, DJ 03.03.2008)
Do AgRg no Recurso Especial Nº 1.219.956 – RS, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, julgado em 26/04/2011, DJe 03/05/2011, vale transcrever o seguinte trecho:
“(...) Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da análise do acórdão recorrido. Na verdade, a questão não foi decidida como objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É cediço, no STJ, que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. (...)”

Outrossim, nota-se o intuito do embargante de obter o prequestionamento de determinados dispositivos legais. Ocorre que tal pedido deve estar alicerçado em alguma das hipóteses do art. 535 do CPC, como já decidiu o STJ:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM  AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO INDICAÇÃO DE OMISSÃO. SÚMULA Nº 284/STF. PRETENSÃO DE REEXAME. PREQUESTIONAMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ERRO MATERIAL SANADO. EMBARGOS ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES. 1. Os embargos de declaração são cabíveis quando "houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;" ou "for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal." (artigo 535 do Código de Processo Civil). 2. A jurisprudência, ainda, tem admitido os embargos declaratórios para a correção de erro material, assim entendidos os erros datilográficos, aritméticos etc. 3. São inadmissíveis os embargos declaratórios em que a parte embargante não aponta a existência de qualquer omissão, visando apenas obter o reexame da matéria versada nos autos, à luz dos argumentos invocados, na busca de decisão infringente. Incidência do enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 4. "O prequestionamento para o RE não reclama que o preceito constitucional invocado pelo recorrente tenha sido explicitamente referido pelo acórdão, mas, sim, que este tenha versado inequivocamente a matéria objeto da norma que nele se contenha." (RE nº 141.788/CE, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, in DJ 18/6/93). 5. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, apenas para sanar erro material, fazendo-se constar, no acórdão embargado, a expressão "acórdão da representação" no lugar de "acórdão da apelação". (EDcl no AgRg no Ag 1352187/MG, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe 12/05/2011)
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PENSÃO POR MORTE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. VALORES RECEBIDOS EM VIRTUDE DE LIMINAR POSTERIORMENTE CASSADA. RESTITUIÇÃO. NÃO CABIMENTO.  ACÓRDÃO PROFERIDO EM AGRAVO REGIMENTAL. OMISSÃO INEXISTENTE. REJEIÇÃO.

I – A decisão ora embargada foi clara e devidamente fundamentada ao tratar do tema suscitado nos embargos de declaração.
II - Ainda que ressaltando indispensável o prequestionamento (ao oferecimento de futuros recursos), terá o embargante de satisfazer, como precedente lógico, o ônus de demonstrar a ocorrência de qualquer uma das causas de embargabilidade preconizadas no art. 535 do Código de Processo Civil brasileiro - CPCB, tornando, nessa proporção, admissível a via dos aclaratórios.

III - Isso porque o prequestionamento, em si mesmo, não constitui causa autônoma ao oferecimento dos embargos de declaração, devendo o respectivo oponente projetar, em suas razões, a subsistência de omissão, contradição ou obscuridade, tal como consolidado nas disposições legais acima evocadas.

IV – Rejeição.

(EDcl no AgRg no REsp 1009.746/RS, Rel. Ministro  OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 25.09.2008, DJ 13.10.2008)

No mesmo sentido, cita-se precedente, cujo Relator foi o Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, que muito honrou este Tribunal de Justiça e que hoje engrandece o Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. MEMÓRIA DE CÁLCULO. CONTADOR JUDICIAL. ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DO ART. 535 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS SUPOSTAMENTE VIOLADOS. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 282/STF. REQUESTIONAMENTO FICTO. INAPLICABILIDADE NO STJ. DISSÍDIO. PREQUESTIONAMENTO DA TESE PRETENSAMENTE DIVERGENTE. NECESSIDADE. DESCUMPRIMENTO DOS ARTS. 541, PARÁGRAFO ÚNICO, PARTE FINAL, DO CPC, E 255, § 2º., DO REGIMENTO INTERNO/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I - Ausente a demonstração dos vícios não sanados pelo acórdão recorrido após a oposição de aclaratórios, aplicável, à pretensão voltada ao reconhecimento de violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, a Súmula 284/STF. II - Necessidade de prequestionamento não se constitui, de per si, em hipótese de cabimento dos embargos de declaração. III - Inviável o recurso especial quando inocorrente o prequestionamento dos dispositivos legais que se supõe violados. IV - Somente se tem por prequestionado dispositivo legal quando o acórdão recorrido, ainda que não o cite diretamente, emita juízo de valor fundamentado acerca da temática por ele regida. Precedentes. V - Inaplicável, no STJ, o chamado prequestionamento ficto, entendimento decorrente da Súmula 356/STF. Precedentes. VI - Inexiste contradição entre o não conhecimento de pretensão voltada ao art. 535 do Código de Processo Civil e a asseveração de ausência de prequestionamento dos dispositivos legais ventilados em aclaratórios rejeitados pela Corte local. VII - Não se conhece de tese suscitada no recurso especial quando ausente o seu debate no acórdão recorrido. VIII - A ausência de prequestionamento do entendimento que se supõe divergente impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do art. 105, III, da Constituição da República. IX - Necessidade, para correta configuração do dissídio, de observância às disposições dos arts. 541, parágrafo único, parte final, do Código de Processo Civil, e 255, § 2º., do Regimento Interno/STJ, como forma de demonstração da similitude entre o contexto fático dos acórdãos cotejados e a diversidade de soluções jurídicas por eles adotadas. Precedentes. X - Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 909.113/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 02/05/2011)
No mesmo alinhamento, a jurisprudência deste Tribunal de Justiça:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO TRIBUTÁRIO. INOCORRÊNCIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO NA DECISÃO. O cabimento de embargos de declaração limita-se às hipóteses elencadas pelo art. 535 do CPC, quais sejam, a ocorrência de obscuridade, contradição ou omissão, inocorrentes no caso concreto. PRETENSÃO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES AO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. Impossibilita-se a atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração, tratando-se de inconformidade a ser deduzida em outra via recursal. PREQUESTIONAMENTO. A apresentação de questões para fins de prequestionamento não induz à resposta de todos os artigos referidos pela parte, mormente porque foram analisadas todas as questões que entendeu o julgador pertinentes para solucionar a controvérsia posta no recurso. Embargos de declaração rejeitados. (Embargos de Declaração Nº 70047656467, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 29/02/2012)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. Inocorrendo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão, descabe a pretensão, soando inapropriada a utilização dos embargos declaratórios para obter a reforma do julgado, já que a tanto não se presta. EMBARGOS DESACOLHIDOS. (Embargos de Declaração Nº 70046383048, Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Elaine Harzheim Macedo, Julgado em 16/02/2012)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO PAGAMENTO DOS ENCARGOS NO PRAZO DE VALIDADE DA AVALIAÇÃO. REAVALIAÇÃO DE BENS. CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGADO. PEDIDO DE PRONUNCIAMENTO ESPECÍFICO ACERCA DE NORMA LEGAL PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO. DESCABIMENTO. 1. Se não há omissão, obscuridade ou contradição no acórdão embargado, não se prestam os embargos de declaração a forçar artificialmente manifestação do Colegiado sobre dispositivo legal invocado pela parte a fim de ensejar prequestionamento. 2. O julgador busca nos autos elementos para formar sua convicção, devendo decidir fundamentadamente, de tal sorte que não se exige que faça expressa referência às normas legais que pretende a parte eventualmente questionar, ou que indique como violados ou não os dispositivos que sustentaram a linha argumentativa e conclusiva das teses e da decisão proferida. DESACOLHERAM OS EMBARGOS. UNÂNIME. (Embargos de Declaração Nº 70042325944, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 05/05/2011)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO. Mesmo para fins de prequestionamento devem ser observados os contornos do art. 535 do CPC. Por outro lado, não está o julgador adstrito à análise de todos os dispositivos legais invocados, devendo apontar aqueles necessários para fundamentar sua decisão. DESACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. UNÂNIME. (Embargos de Declaração Nº 70042196865, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Agathe Elsa Schmidt da Silva, Julgado em 04/05/2011)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. Não está o Órgão Julgador obrigado a examinar todas as razões e fundamentos invocados pelas partes, bastando eleger apenas um que tenha como suficiente para atender a prestação jurisdicional objetivada. Inexistindo omissão, obscuridade ou contradição no acórdão impõe-se o não acolhimento dos Embargos de Declaração, porquanto até mesmo para fins de prequestionamento, se impõem observadas às lindes do artigo 535 do CPC. Embargos desacolhidos. Unânime. (Embargos de Declaração Nº 70023047731, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 27/02/2008)
Sem dúvida, é possível que o recurso contenha pedido de prequestionamento, mas unicamente quando alicerçado em uma das hipóteses do CPC, art. 535, I e II.  No caso em tela, não é o que ocorre relativamente aos três pontos acima apreciados.

Contudo, merecem acolhimento os presentes embargos no que se refere ao marco inicial do congelamento, pois omisso o acórdão.

No caso, trata-se de ação direta de inconstitucionalidade contra o ato normativo do Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, publicado em 18/06/2010 no Diário Eletrônico do TCE (fl. 109), o qual determinou a aplicação do teto remuneratório no valor de R$ 26.723,13 (vinte e seis mil, setecentos e vinte e três reais e treze centavos), a contar do mês de julho de 2010, bem como o desconto dos valores excedentes ao limite constitucional, introduzido pela Emenda Constitucional nº 57, de 21 de maio de 2008.

A ação foi julgada procedente em parte em maior extensão, para garantir o direito de os aposentados, independentemente da data da inativação, continuarem percebendo o valor integral de seus proventos, porém sem qualquer reajuste, até que seu montante venha a se adequar ao teto constitucional. Com o acolhimento dos Embargos de Declaração nº 70046384814, julgado nesta data, os efeitos da decisão abrangem também os servidores ativos do Tribunal de Contas do Estado.

Portanto, os servidores têm o direito de continuarem recebendo o valor integral dos vencimentos/proventos a que faziam jus em julho de 2010, porém sem qualquer reajuste, até que seu montante venha a se adequar ao teto constitucional.

Pelo exposto, acolho em parte os presentes embargos de declaração, apenas para sanar a omissão relativa ao termo a quo para o congelamento da remuneração dos servidores que percebam vencimentos acima do limite constitucional.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. GUINTHER SPODE - Presidente - Embargos de Declaração nº 70046433835, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, ACOLHERAM EM PARTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO."






� Art. 17. Os vencimentos, a remuneração, as vantagens e os adicionais, bem como os proventos de aposentadoria que estejam sendo percebidos em desacordo com a Constituição serão imediatamente reduzidos aos limites dela decorrentes, não se admitindo, neste caso, invocação de direito adquirido ou percepção de excesso a qualquer título.
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